Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 2ª Vara Cível

Juiz: Mário Cunha Olinto Filho
Processo nº 0009514-78.2010.8.19.0209
DORALICE SOUZA TEIXEIRA REAL e VANDERLEI FERREIRA REAL devidamente qualificados na inicial às fls 02/13 propôs ação de OBRIGAÇÃO DE FAZER em face de UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO. Narra que devido a uma liquidação extrajudicial, os clientes da UNIMED D. DE CAXIAS migrariam para a ré e que os autores pagariam a mesma quantia de R$511,60 (quinhentos e onze reais e sessenta centavos) pela prestação de serviços nos próximos 2 (dois) meses. Aduz ainda que, para surpresa dos autores, foram informados que depois de transcorridos esse período, a anuidade passaria a ser R$1.004,00 (Hum mil e quatro reais) não cumprindo as cláusulas contratuais. Requer a procedência do pedido. Juntou documentos de fls 14/39. Assentada de audiência conciliatória de fl 54. Contestação ofertada às fls 55/96. Argumenta que a UNIMED DUQUE DE CAXIAS é empresa distinta da ré e que no ato de celebração do novo contrato de adesão, fora claramente informadas as condições e preços pela disponibilização do serviço. Sustenta a inexistência de abusividade no reajuste de faixa etária.Requer a improcedência do pedido. Juntou documentos de fls 97/345. É O RELATÓRIO. DECIDO. Não é controvertido que a Unimed Duque de Caxias extinguiu suas atividades, deixando sem atendimento todos os seus associados. Também não é novidade que a ré tomou a frente da situação, no sentido de assumir os associados, mas naturalmente impondo preços absurdamente altos e não condizentes com o plano anterior. A ré pertence ao mesmo grupo da Unimed Duque de Caxias, sendo coligadas. São solidariamente responsáveis pelas obrigações constantes no CDC, nos termos do artigo 28, # 2º e 3º. Ao ofertar, os clientes se associaram na certeza de ter segurança em momentos de dificuldades, pagando prêmio justo pela obrigação seguritária que a coligada ofereceria. Ao deixar os autores descobertos, a coligada simplesmente rompe com toda a boa-fé e com a oferta. Mas o pior é feito pela ré que, ciente da situação e responsável tal como a sua coligada, impõe preços de prêmios absurdos para os clientes em momento de desespero, em evidente prática abusiva (artigo 51, IV, do CDC). Se os autores não deram causa à quebra da coligada, a ré deve manter os seus planos tal como se fossem os originários, observada cobertura semelhante com o mesmo preço, admitidos os reajustes anuais da ANS. Neste sentido decide o nosso TJRJ: 0170947-36.2010.8.19.0001 - APELACAO 2ª Ementa DES. MAURICIO CALDAS LOPES - Julgamento: 06/07/2011 - SEGUNDA CAMARA CIVEL Ação indenizatória c/c obrigação de fazer.Plano de saúde.Liquidação extrajudicial da Unimed Duque de Caxias, cuja carteira de clientes fora adquirida pela Unimed Rio.Sentença de parcial procedência da ação para o fim não só de declarar nulo o contrato celebrado entre autor e a ré, em 08/03/2010, mantido os termos do contrato de prestação de serviço anteriormente pactuado com a Unimed - Duque de Caxias, como também para condenar o réu a compor danos de ordem moral.Apelação.Decisão da relatoria de parcial provimento do recurso para o fim único de liberar a ré da obrigação de compor danos morais, mantida a distribuição dos ônus sucumbenciais, mínima que fora a decadência do autor quanto aos pedidos postos.Agravo inominado, do § 1º, do artigo 557 do Código de Processo Civil.Autor, idoso, de parcos recursos, usuário do referido plano de saúde há, aproximadamente, 16 anos, firmado que fora o pacto de prestação de serviços médicos e hospitalares com a Unimed Duque de Caxias em 1995, adquirida pela Unimed Rio, em razão da liquidação extrajudicial daquela.Imposição pela ré de novo contrato com reajuste do preço mensal no porcentual de aproximadamente 400%.A Unimed-Rio e a Unimed Duque de Caxias embora sejam pessoas jurídicas distintas integram o mesmo grupo econômico, o Grupo Unimed, em que todas as empresas se beneficiam da propaganda veiculada à marca, na captação de clientes.Responsabilidade solidária das empresas em questão, na forma dos artigos 7º, parágrafo único e 25, § 1º do Código de Defesa do Consumidor.A falha na gestão desta ou daquela empresa do grupo não pode alcançar o consumidor de seus serviços.Recurso não provido. 0014335-10.2010.8.19.0021 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 22/06/2011 - VIGESIMA CAMARA CIVEL CIVIL E CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. UNIMED DUQUE DE CAXIAS E UNIMED RIO. EMPRESAS DO MESMO CONGLOMERADO. SOLIDARIEDADE. DANO MORAL.Liquidação extrajudicial da UNIMED Duque de Caxias, contrato firmado com a ANS para absorção dos clientes pela UNIMED Rio. Tese injurídica da empresa ré de que foram celebrados novos contratos com regras novas e valor diferente das mensalidades. Empresas do mesmo conglomerado econômico. Manutenção do contrato nas mesmas bases e com o mesmo valor das mensalidades. Responsabilidade solidária.Pessoa idosa, desequilíbrio emocional diante da angústia e insegurança quanto à manutenção do plano de saúde. Lesão inconteste à personalidade da autora. Dano moral arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) que se mostra justo e proporcional ao dano infligido.Recursos manifestamente improcedentes, negativa de seguimento. CPC, art. 557, caput. 186645-82.2010.8.19.0001 - APELACAO 2ª Ementa DES. CLEBER GHELFENSTEIN - Julgamento: 25/05/2011 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO INOMINADO EM APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA RÉ. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. UNIMED DUQUE DE CAXIAS. ASSUNÇÃO DA CARTEIRA DE CLIENTES PELA UNIMED RIO. ALEGAÇÃO DE NOVO CONTRATO. GRUPO INTEGRANTE DO MESMO CONGLOMERADO ECONÔMICO. AUMENTO EXORBITANTE DO VALOR DA MENSALIDADE. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DO CONTRATO ANTERIOR, PERMITIDO SOMENTE O REAJUSTE OBSERVANDO-SE O ÍNDICE OFICIAL AUTORIZADO PELA ANS. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. ENTENDIMENTO DESTE E. TRIBUNAL ACERCA DO TEMA. REFORMA DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO DA RÉ, COM APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT DO CPC E PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DA PARTE AUTORA SOMENTE PARA DETERMINAR A MANUTENÇÃO DO CONTRATO PRIMITIVO PERMITIDOS OS REAJUSTES OFICIAIS REALIZADOS PELA ANS. AUSÊNCIA DE ARGUMENTO NOVO QUE JUSTIFIQUE A REVISÃO DO JULGADO. NEGA-SE PROVIMENTO AO RECURSO. Há dano moral, diante da notória sensação de angústia, frustração e revolta, ao se verem os autores (pessoas idosas) que cumpriam suas obrigações sem qualquer cobertura, impondo a ré, de forma totalmente abusiva, aumentos surreais, aproveitando-se da situação de desespero dos associados. Há fato do serviço, nos termos do artigo 14, do CDC, a merecer indenização. PELO EXPOSTO, julgo PROCEDENTE o pedido, para, confirmando a antecipação, condenar a ré a manter os autores em plano próprio junto a sua pessoa, com cobertura similar a existente no plano extinto da coligada de Duque de Caxias (Plano Alfa), com o valor de prêmio de R$ 511,60 (em janeiro de 2010) para todos, referentes a prestação paga em janeiro de 2010, autorizados a partir daí os reajustes indicados pela ANS para a correção do prêmio, podendo a ré cobrar eventuais valores residuais. Condeno a ré a indenizar cada autor na quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de dano moral, com juros e correção a contar da data em que a ré impôs o preço injusto aos autores. Custas e honorários, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, pela ré em prol dos autores. No trânsito, e em não havendo outras manifestações, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 22.07.2013.
